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Disciplina: Poder Judiciário Estadual 

Carga Horária: 60 horas.

Docentes responsáveis:

Prof. Dr. Alexandre Freire 

DIAS E HORÁRIOS: Sexta-feira 07h30 às 11h30. 

Objetivos: Investigar e avaliar a estrutura, dinâmica e eficiência do Poder Judiciário Estadual a partir dos impactos das microrreformas e macrorreformas legislativas (em âmbito estadual e federal), dos precedentes das Cortes Supremas (STF e STJ) e dos pronunciamentos do Conselho Nacional de Justiça.

Objetivos Específicos: Refletir a conformação constitucional do Poder Judiciário. Compreender as relações entre o Poder Judiciário e os demais poderes estatais. Avaliar a eficácia e a efetividades das reformas legislativas setoriais e gerais e seus reflexos nas atividades do Poder Judiciário;  

Ementa: A organização judiciária do Estado do Maranhão. Função e composição da justiça estadual. Magistratura: prerrogativas e formas de ingresso. Acesso à justiça. A celeridade processual. Causas da morosidade do Poder Judiciário. Soluções para a morosidade do Poder Judiciário. As crises do Poder Judiciário estadual. Planejamento da Justiça estadual. O Conselho Nacional de Justiça e a Justiça Estadual. Relacionamento do Poder Judiciário Estadual com os Poderes Executivo, Legislativo. Poder Judiciário e Ministério Público. Poder Judiciário e advocacia.

Programa:

1ª Aula (4h/a) – Aula Inaugural – apresentação do Plano de Ensino

2ª Aula (4h/a) – Dimensionamento Constitucional do Poder Judiciário;

1. Estruturação constitucional;

2. Papel dos Tribunais Superiores;

3. Poder judiciário Estadual e sua conformação constitucional

3ªAula (4h/a) – Reforma do Poder Judiciário (Emenda Constitucional nº 45/2014)

1. Análise dos Pactos Republicanos I, II e III.

2. Impactos no sistema de competências do Poder Judiciário;

4ª Aula (4h/a) – Acesso à Justiça

1. Principais obstáculos;

2. Morosidade processual e adequação procedimental;
5ª Aula (4h/a) – Acesso à Justiça 

1. Das Microrreformas às macrorreformas legislativas (impactos em primeiro grau);
6ª Aula (4h/a) Acesso à Justiça

1. Das Microrreformas às macrorreformas legislativas (impactos em segundo grau)

7ª Aula (4h/a) Acesso à Justiça 

1. Das Microrreformas às macrorreformas legislativas (impactos nos tribunais superiores e seus reflexos nas atividades dos tribunais de origem e nos juízos de primeiro grau)

8ªAula (4h/a) O novo Código de Processo Civil e seus impactos no Poder Judiciário Estadual

1. Impactos nas atividades de primeiro grau;

2. Impactos nas atividades de segundo grau;

9ª Aula (4h/a) Incidentes de resolução de demandas repetitivas e assunção de competência.

1. Natureza jurídica, procedimento, técnica decisória e efeitos (compatibilização vertical e horizontal das decisões no Poder Judiciário Estadual)

10ª Aula (4h/a) Diálogos institucionais entre o Poder Judiciário, o Poder Legislativo e o Poder Executivo.

1. Diálogos constitucionais

11ª Aula (4h/a) O papel do Conselho Nacional de Justiça 

1. Dimensões institucionais do CNJ; 

2. Elaborador de políticas públicas de aperfeiçoamento do Poder Judiciário;

3. Controle jurisdicional dos atos do CNJ;

12ª Aula (4h/a) Repercussão geral da questão constitucional e o NURE no Tribunal de Justiça Estadual

1. Repercussão geral da questão constitucional (EC nº 45/2014)

2. Natureza jurídica, procedimento e técnica de julgamento;

3. Gerenciamento dos temas no STF e nos Tribunais Estaduais;

4. Poderes do Presidente do Tribunal de Justiça no juízo de admissibilidade recurso extraordinário.

13ª Aula (4h/a) Incidente de resolução dos recursos extraordinários repetitivos e o impacto das pautas de condutas formalizadas em relação ao Tribunal local e os juízos de primeiro grau.

1. Técnica de julgamento por amostragem;

2. Natureza jurídica, procedimento e técnica de julgamento;

3. Eficácia das decisões formalizadas no julgamento do incidente de resolução de recursos extraordinários repetitivos e os processos em curso no Tribunal de Justiça e nos juízos de primeiro grau.

14ªAula (4h/a) Precedentes obrigatórios dos Tribunais Superiores e dispersão jurisprudencial nas instâncias originárias

1. Causas e efeitos

2. Meios de controle da dispersão jurisprudencial

15ª Aula (4h/a) Avaliação da disciplina

Cronograma:
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